
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.382.865 - SC (2010/0209336-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CARLOS CINI 
ADVOGADOS : JEFFERSON FABIAN RUTHES E OUTRO(S)

 AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TRANSFERÊNCIA ONEROSA DO IMÓVEL E/OU DE 
BENFEITORIAS EM REGIME DE MERA OCUPAÇÃO. 
COBRANÇA DE LAUDÊMIO. POSSIBILIDADE. ART. 3º DO 
DECRETO-LEI 2.398/87.
1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, é cabível a cobrança de 
laudêmio na transferência onerosa de bem imóvel ou de benfeitorias nele 
construídas, ainda que em regime de ocupação, conforme previsto no 
art. 3º do Decreto-Lei 2.398/1987. Precedente: AgRg nos EREsp 
1.272.184/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, 
DJe 18/02/2013.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.382.865 - SC (2010/0209336-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CARLOS CINI 
ADVOGADOS : JEFFERSON FABIAN RUTHES E OUTRO(S)
   AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão proferida pela Presidência desta Corte que conheceu o 

agravo de instrumento e deu provimento ao recurso especial para reconhecer a legalidade da 

cobrança de laudêmio.

O agravante, em suas razões, sustenta ser indevido o laudêmio nos casos de 

terreno de marinha submetidos ao regime de ocupação, por ausência de respaldo legal. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.382.865 - SC (2010/0209336-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

No que se refere à cobrança do laudêmio, este Superior Tribunal de Justiça 

firmou posicionamento no sentido de que é cabível sua cobrança na transferência onerosa de 

bem imóvel ou de benfeitorias nele construídas, ainda que em regime de ocupação, conforme 

previsto no art. 3º do Decreto-Lei 2.398/1987. 

A respeito do tema, sobressaem os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL CONSTRUÍDO SOBRE TERRENO 
EM REGIME DE MERA OCUPAÇÃO. COBRANÇA DE LAUDÊMIO. 
PARADIGMA DA MESMA TURMA. AUSÊNCIA DE DISSÍDIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR.
1. A tese firmada no acórdão impugnado está em consonância com 
a jurisprudência do STJ, inclusive com o julgado apontado como 
paradigma, segundo o qual é devido o laudêmio no regime de 
ocupação quando se tratar de transferência onerosa de direitos 
sobre benfeitorias construídas em imóvel da União.
2. Não se presta a autorizar o processamento dos embargos 
específicos acórdão proferido pela mesma Turma prolatora do 
aresto recorrido nem se conhece do suscitado dissídio quando não 
há similitude fática entre os julgados confrontados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.272.184/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 01/02/2013, DJe 18/02/2013)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TERRENO DE 
MARINHA. COBRANÇA DE LAUDÊMIO SOBRE TRANSFERÊNCIA 
DE BENFEITORIAS. A cobrança de laudêmio não se limita ao 
regime de aforamento de terreno de marinha, incidindo em caso de 
transferência onerosa de imóvel ou de benfeitorias, ainda que em 
regime de ocupação. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 204.072/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 03/12/2012)

DIREITO ADMINISTRATIVO. OCUPAÇÃO DE IMÓVEL 
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LOCALIZADO EM TERRENO DE MARINHA. ALIENAÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. INCIDÊNCIA DO LAUDÊMIO.
1. Os terrenos de marinha são bens públicos dominicais e, nessa 
qualidade, podem ser utilizados por terceiros, de acordo com a 
conveniência da União, nos termos previstos pelo art. 64 do 
Decreto-Lei 9.760, de 5 de setembro de 1946, com algumas 
derrogações ao direito privado.
2. Nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 2.398/87, "dependerá do 
prévio recolhimento do laudêmio, em quantia correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor atualizado do domínio pleno e das 
benfeitorias, a transferência onerosa, entre vivos, do domínio útil 
de terreno da União ou de direitos sobre benfeitorias neles 
construídas, bem assim a cessão de direito a eles relativos".
3. O Decreto 95.769/88, que regulamenta o art. 3º do Decreto-Lei 
2.398/87, dispõe que a transferência do direito de ocupação, 
quando existente benfeitoria realizada no imóvel, exige o 
pagamento de laudêmio. Precedentes: REsp 1.128.333/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 30.09.10; REsp 1.044.320/PE, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 17.08.09.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1.214.683/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 04/03/2011)

Desse modo, a decisão agravada veio fundada na jurisprudência consolidada 

desta Corte sobre o tema em debate, motivo pelo qual deve ser mantida na íntegra.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0209336-0 Ag     1.382.865 / SC

Números Origem:  00200158920104040000  20015892010404        200872080043002

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS CINI
ADVOGADO : JEFFERSON FABIAN RUTHES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS CINI
ADVOGADOS : JEFFERSON FABIAN RUTHES E OUTRO(S)

AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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